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4 — As comparticipações financeiras concedidas à Federação pelo 
1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados em 
2012 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são 
por esta restituídas ao IPDJ, I. P., podendo este Instituto, no âmbito do 
presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pela Federação do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão 
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 8.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto-Lei 
n.º 248-A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se necessá-
rio, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-pro-
grama, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa celebrados 
pela Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, de-
vendo aqueles contratos-programa conter cláusula expressa nesse 
sentido.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 12.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 

de outubro, o contrato-programa n.º CP/43/DDF/2012 é substituído 
pelo presente contrato-programa, sem prejuízo de todas as quantias 
que o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. já entregou 
à Federação, as quais são deduzidas às verbas a afetar pelo presente 
contrato-programa.

5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IPDJ, I. P., 
relativamente ao contrato-programa n.º CP/43/DDF/2012, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 28 de junho de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

28 de junho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Vice-Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., João Manuel Cravina Bibe. — O Pre-
sidente da Federação Portuguesa de Pentatlo Moderno, Manuel José 
Lopes Pinto Barroso. 

 ANEXO I

(ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/187/DDF/2012)

Enquadramento Técnico a comparticipar abrangido pelo contrato acima identificado 

Nome Cargo

Rui Jorge Palhoto Lucena  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selecionador Nacional.
João Pedro Ramos José  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diretor Técnico Disciplina — Esgrima.
João da Cunha Menezes Martins Abrantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diretor Técnico Disciplina — Hipismo.
Ricardo Abel dos Reis Arrifano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador Técnico Regional.
Jorge Manuel Gomes Campaniço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador Técnico Regional.
Bruno Miguel Cardoso de Barros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Formação Recursos Humanos.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 9508/2012
Nos termos das disposições estabelecidas nos artigos 57.º, n.º 1 e 49.º, 

n.º 2, ambos do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Fun-
ções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, é notificado 
o trabalhador Domingos de Oliveira Santos Silva, Inspetor Tributário de 
Nível 2, colocado na Direção de Finanças do Porto, com última morada 
conhecida na Rua de São Cipriano, n.º 208, 4525 -390 Louredo — Santa 

Maria da Feira, de que, por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, de 08.06.2012, proferido em sede do processo disci-
plinar n.º 72/2011, em que é arguido, lhe foi aplicada a pena de suspensão, 
graduada em trinta dias, de acordo com as disposições conjugadas dos 
artigos n.os 17.º, alínea c), 9.º, n.º 1, alínea c), 10.º, n.os 3 e 4 e 11.º, n.os 2 e 
3, todos do citado Estatuto Disciplinar.

Fica ainda notificado de que, aquela decisão, é suscetível de recurso hie-
rárquico, a interpor no prazo de 20 dias, contados da publicação do presente 
aviso, para S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 
harmonia com o estatuído no artigo 60.º, n.º 2, do mesmo Estatuto Disciplinar.

5 de julho de 2012. — O Chefe de Divisão, em substituição, Manuel 
Pinheiro.
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